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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 045 /2016
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Responde solicitação feita pelo Ministério Público sobre problemas encontrados no Colégio Santa Marcelina, relativo ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais. 
PROCESSO CEE/PI nº 275/2015
INTERESSADO: Ministério Público – 28ª Promotoria de Justiça de Teresina
ASSUNTO: Consulta sobre problemas encontrados no Colégio Santa Marcelina
RELATORA: Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos
APROVADO: 04/02/2016
I – RELATÓRIO
Em análise o Processo CEE/PI nº 275/2015, no qual a Promotora de Justiça, Marlúcia Gomes Evaristo Almeida, solicita a este Conselho parecer sobre problemas encontrados no Colégio Santa Marcelina, para fins de instruir a “Notícia de Fato nº 24/2015”.
O Ofício nº 429/2015 – 28ª PJT aponta que os problemas encontrados no Colégio Santa Marcelina referem-se aos seguintes tópicos: a escola pratica cobrança de mensalidade diferenciada (a maior) para os alunos com deficiência que lá estudam;  são permitidos, apenas, 02(dois) alunos com deficiência por turmas do ensino regular;  a escola segregou 03 (três) alunos com autismo numa “sala especial, tendo retirado essas três crianças de turmas de ensino regular da própria escola e , ainda, está se negando a manter aqueles três alunos nesta “sala especial”, alegando que não formou turma e que não pode redistribuí-los em salas do ensino regular, uma vez que tais alunos já possuem em torno de 9(nove) anos de idade e o nível de aprendizagem destes está na faixa do infantil I.
Ainda consta no ofício que “o parecer requisitado deve, pois, esclarecer quais providências deverão ser adotadas para que a escola se adeque à legislação vigente, bem ainda, apontar a solução para o problema dos 03 (três) alunos que se acham em vias de expulsão da escola, abordando, inclusive, os aspectos pedagógicos da questão”.
O processo encontra-se instruído com cópias dos seguintes documentos: Notícia de Fato nº 24/2015 notificada por Frederico Alves Junior e Inácio de Loiola de Oliveira Campos Junior; Termos de Declaração do Sr. Frederico Alves Júnior ( pai de Derick de Oliveira Alves), e do Sr. Inácio de Loiola de Oliveira Campos Junior ( pai de Ruben Gabriel Pimentel de Oliveira Campos), onde os mesmos detalham o que já aponta no oficio referido; Carta da escola destinada aos pais sobre proposta de matrícula e rematrícula para 2016; Mandato de notificação para representante do Colégio Santa Marcelina; Termos de Audiência com a representante da escola ; Termo de Declaração das senhoras  Érika Laiza Lacerda Moreira e Adelle Martins Santiago, mães de crianças autistas que estudam na escola, declarando-se em favor da escola e do Sr. Paulo Gustavo Sampaio Andrade ( pai do menor Lucas Rocha Andrade) onde o mesmo declara que passou situação de constrangimento na escola por questões relativas a valor diferenciado de mensalidade, vindo a não confirmar a permanência da criança na escola. 
 Consta ainda no processo cópia de uma série de outros documentos apresentados pelo Colégio Santa Marcelina, tais como: contrato de prestação de serviços educacionais, relação de alunos por turmas, laudos médicos de alguns alunos, fichas de matrículas; dentre outros.


No Termo de Audiência da promotoria e da representante da escola consta:
1- Registro da fala da representante do Colégio Santa Marcelina:

a) Que os alunos foram matriculados no turno da manhã em uma sala de ensino regular, que após um curso feito no Colégio Paulicéia, em São Paulo, adotou um método diferenciado de alfabetização (MDPA- Método de Domínio Diferenciado Progressivo de Alfabetização) e que não teria como utilizar esse método em uma sala regular, por tal razão propôs que os pais matriculassem seus filhos no turno “integral”, e após a negativa dos mesmos propôs que fossem matriculados no turno da tarde nessa ” turma de aceleração”.
b) Que o valor da mensalidade é igual para os demais alunos. Mas possui convênio com o “Educa Mais Brasil” e com a “Fundação Valter Alencar”, que oferecem bolsas de estudos, o que torna diferenciados os valores das mensalidades cobrados.
c) Que realmente não arca com o valor dos acompanhantes terapêuticos, tais valores são assumidos pelos pais.
d) Que na escola não ocorre exclusão dos alunos das festas comemorativas, posto que todos os comunicados são colocados nas agendas de todos os alunos, mas se os pais não levam os filhos, o problema não é da escola.
e) Que não pode absorver os alunos no turno da manhã porque todas as turmas já possuem 02(duas) crianças com deficiência.
f) Que, caso não consiga formar turmas de no mínimo 10 (dez) crianças no turno da tarde, na sala de “inclusão monitorada”, a única coisa que pode fazer é liberar a declaração de que as crianças cursaram o Infantil I ou Infantil II, a depender da avaliação pedagógica dos mesmos, para que os pais possam procurar outras escolas para seus filhos”.
2- Registro da fala da Promotora:

a) Que este “método diferenciado” chama-se AEE- Atendimento Educacional Especializado e que a escola era obrigada a oferecer no contaturno- sem cobrar nada a mais, porque não se trata de turmas integrais e sim de Atendimento Educacional Especializado.
b) Que a escola comprovasse, no prazo de 05(cinco) dias, que todas as turmas já possuem, de fato, 02(duas) crianças com deficiência matriculadas no ano de 2015.
c) que a escola comprovasse, no mesmo prazo, que houve outras turmas que foram encerradas no ano de 2015, bem como a relação das turmas regulares a partir de 2012, na qual estudavam os filhos dos Noticiantes, especificando o nome dos alunos nelas matriculados e as deficiências por eles apresentadas ou não.
d) Que os filhos dos Noticiantes têm prioridades para permanecerem matriculados no Colégio Santa Marcelina com relação às crianças com deficiência que entraram depois e agora ocupam essas 02 (duas) vagas nas turmas regulares.
e) Que a escola criou uma expectativa de direitos dos Noticiantes, tendo em vista que propôs formar turmas com menor número de alunos..., e agora resolveu fechar as mesmas, sem dar opção de absorver esses alunos em outro turno... , o argumento de alto “custo operacional” da referida turma , não enseja “ justa causa” para a negativa da matrícula dos referidos alunos no ano de 2016.
f) sugere que os Noticiantes procurem o Poder Judiciário, de posse do presente Termo de Audiência, para impetrar Mandato de Segurança, a fim de assegurar o direito de seus filhos permanecerem no Colégio Santa Marcelina.
Para complemento das informações constantes no processo, essa relatora, acompanhada da Conselheira Eliana Maria Mendonça Sampaio, realizou uma visita à escola para conhecimento das condições de espaços e para fazer uma escuta da versão da direção, a partir dos dados citados nos autos.



Na oportunidade, a diretora da escola confirmou os dados registrados no Termo de Audiência, acrescido do relato de que “a mesma surpreendeu-se em saber da insatisfação dos pais por meio do Ministério Público, visto que sempre esteve aberta ao diálogo e, em nenhum momento, os pais dos alunos em pauta a procuraram para conversar”.


A diretora do Colégio Santa Marcelina também nos informou que os pais em questão já haviam solicitado transferência da escola, por meio de requerimento próprio, com exceção do Sr. Inácio de Loiola de Oliveira Campos Junior, que solicitou, mas não assinou o requerimento, e que a mesma fez uma declaração assinada por ela e por duas testemunhas relatando o fato. Foram solicitadas as cópias dos citados documentos e os mesmos passaram a compor o processo em análise.


Registra-se que nos autos consta a expressão “sala especial”, “turma de aceleração” e “inclusão monitorada” referindo-se ao mesmo espaço, mas não consta a finalidade, os procedimentos, nem a metodologia adotada neste espaço, assim, como não consta a quem se destina.

II - ANÁLISE DO MERITO



As questões aqui postas são imensamente complexas e, no entendimento da relatoria, agravam-se por não haver compreensão ou conhecimento por parte de muitas instituições de ensino sobre as diversas possibilidades de atendimento diferenciado e a clareza sobre a garantia de direitos. A Legislação específica sobre a matéria ilumina a construção do diálogo e a construção de estratégias que favoreçam a condução do processo de ensino e de aprendizagem dos diversos alunos. 
                     Por outro lado, encontramo-nos em um momento histórico em que se explicita de diversas formas a garantia do direito de todas as crianças aprenderem juntas, particularmente, o das pessoas com necessidades educacionais especiais. No entanto, considera-se que estamos também, ainda, em processo de construção de um modelo de educação inclusiva conforme estabelecido na Constituição da República, na Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº 9.394/96, e no Decreto nº 7.611/ 12; dentre inúmeros instrumentos legais que tratam da matéria. E, para tanto, carece que os estabelecimentos de ensino estabeleçam um diálogo constante, com vistas ao aperfeiçoamento deste processo. Infelizmente, entre o texto da Lei e a operacionalização, temos muito a dever. Assim, entende-se que a gestão do ensino com vistas ao respeito às diferenças e ao atendimento à diversidade ainda tem muito a avançar para o cumprimento da garantia dos direitos. Neste sentido, há uma necessidade urgente: a de que as escolas do sistema educacional brasileiro capacitem-se cada vez mais para o atendimento da imensa diversidade de seu alunado.
Para tanto, quanto às questões aqui apontadas indica-se:     


1- No que se refere à cobrança diferenciada da mensalidade a legislação é clara. Não podem ser cobrados valores diferenciados da mensalidade dos alunos com necessidades educacionais especiais; no entanto, é permitido que os custos constem da planilha e seja divido no valor da anuidade de todos os alunos.
2- Quanto ao número máximo de 02 (dois) alunos com deficiência por turma do ensino regular, é, inclusive, indicação de Resolução deste Conselho Estadual de Educação, dada  a necessidade de viabilidade de garantia da condução pedagógica do processo de ensino e aprendizagem. No entanto, há necessidade de que as todas as escolas do sistema estadual de ensino assumam o desafio de atender as demandas de educação especial, para evitar que umas escolas tenham que receber um número maior de alunos com necessidades educacionais especiais além do conveniente e do estabelecido. Se todas as escolas assumirem essa obrigação, haverá vagas para todos, pois a média de crianças com deficiências é em torno de 10% a 12% da população, segundo a Organização Mundial de Saúde. Nesta perspectiva, há vagas para todas as crianças, adolescentes e jovens; segundo demanda da Educação Básica.
3- Quanto à formação de turmas só com alunos com necessidades educacionais especiais, autistas ou não, não é recomendada. A Legislação é clara, embora diga que esse alunado deve estudar, preferencialmente, na rede regular de ensino. No entanto, esse “preferencialmente” será sempre em favor da conveniência do aluno.  E, ainda, registra-se que é na convivência com os diferentes que ocorre o desenvolvimento da humanidade. Em nossa opinião, pode-se até admitir a realização de atividades em espaços diferenciados, quando essa medida for a favor das condições de aprendizagem dos alunos, mas nunca retirá-los do convívio com outras crianças, fator preponderante para o desenvolvimento das habilidades necessárias para a construção de saberes e para as relações sociais, fundamentais para a convivência humana.
4- No que se refere à negação de matrícula aos alunos em pauta, considera-se que não foi conveniente, embora a diretora da escola diga que não negou, mas parece que foi inviabilizada, quando as condições estabelecidas para as matrículas de 2016 não contemplavam os mesmos. Por outro lado, parece também inadequado não ter havido o diálogo entre as partes para construírem uma estratégia possível, visto que, quando a escola matricula um aluno no seu quadro discente ela também é responsável por sua trajetória escolar. E, ainda, havendo de fato impossibilidade de formação de turmas, a escola não é obrigada a manter as turmas, mas deve comprovar essa inviabilidade. Porém, deve responsabilizar-se por indicar novas opções à família e assisti-la nesta concretização de matrícula, mesmo que seja em outro estabelecimento de ensino.
  Algumas orientações mais específicas sobre a temática constam na Resolução nº 02/2001, que institui a política de Educação Especial na Educação Básica; na Resolução nº 04/2009, que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial; no Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências. Outro aspecto a observar é a clareza da garantia de direito da pessoa com “Transtorno do Espectro Autista – TEA, que está estabelecido na Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto nº 8.368, que regulamenta a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e na Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
                        Assim sendo, sugere-se ao Colégio Santa Marcelina que defina em sua proposta pedagógica os procedimentos gerais e específicos que adotará no atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais, inclusive fazendo constar a finalidade dos espaços de aprendizagem existentes na escola, bem como as finalidades e metodologias adotadas, submetendo à autorização dos órgãos próprios dos sistemas (Conselho Estadual de Educação e Conselho Municipal de Educação, quando for o caso). E, ainda, que fortaleça o estabelecimento do diálogo com as famílias, visto que há necessidade de aperfeiçoamento constante do processo de garantia de uma educação, verdadeiramente, inclusiva



Quanto às famílias, mesmo reconhecendo o estado, às vezes, de ansiedade e o desejo de garantir os direitos de seus filhos, recomenda-se o uso do diálogo com as instituições de ensino como um caminho que favorece a construção de estratégias que viabilizem esta desejada e merecida conquista. No entanto, as instituições de garantia do direito são, também, um caminho para mediação do diálogo e, se necessário, do uso de instrumentos legais que se faça cumprir aquilo que deve ser garantido a todo cidadão e a todas as instituições.  

 III -  CONCLUSÃO E VOTO

   

Considerando o exposto a relatora recomenda ao plenário, se assim concordar, encaminhar cópia deste parecer à 28ª Promotoria de Justiça de Teresina e à direção do Colégio Santa Marcelina.
É o parecer, salvo melhor juízo.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 04 de fevereiro de 2016.

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos- relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

                                           Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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